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Vistos, etc...´ Trata-se de ação de cobrança de indenização securitária cumulada com indenização por danos morais ajuizada por ERIKA NEPOMUCENO BARREIRO em face de ITAÚ SEGUROS S/A, ambos devidamente qualificados nos autos em epígrafe, tendo a parte autora alegado, em suma, que seu falecido pai, Júlio Rodrigues Barreiro celebrou contrato de seguro de vida, por meia de apólice de vida em grupo do Banco ltaucard S/A em 1988, onde constavam como beneficiários a autora, sua genitora e seu irmão. Aduziu ainda que em 2004 a genitora da autora foi excluída da referida apólice e seu irmão faleceu em maio de 2009, restando apenas a autora e a companheira do falecido, Maria Luiza Santos Duarte como beneficiárias. Ressaltou que em 01/08/2012, dentro do período segurado, o pai da autora faleceu, fato que foi imediatamente comunicado a ré, tendo ressaltado ainda que a autora enviou todo documentação solicitada pela ré. Salientou que em 07/12/2012 a autora entrou em contato com a ré, sendo informada de que o valor segurado tinha sido pago integralmente em favor da companheira de seu pai Maria Luiza, tendo o réu salientado que esta era a última vontade do Sr. Júlio. Pleiteou a condenação da ré ao pagamento integral (R$69.764,00) da apólice ou alternativamente o valor de R$34.882,00, bem como o pagamento de uma indenização por danos morais no valor de R$6.000,00. A inicial de fls. 02/11 veio instruída com os documentos de fls. 12/21. A parte ré apresentou sua contestação às fls. 50/58, aduzindo que a companheira do pai da autora Sra. Maria Luiza aparece como primeira beneficiária de 100% do capital segurado e a autora como segunda beneficiária na hipótese de falta da Sra. Maria. Ressaltou ser descabido a pleito de indenização por dano morais, haja vista que a autora não sofreu nenhum constrangimento, sofrimento ou questionamento sobre a integridade moral. Salientou ser incabível a inversão do ônus da prova, tendo em vista que não restou demonstrada a verossimilhança das alegações da Autora, bem como a hipossuficiência da mesma. Pugnou, assim, pela improcedência dos pedidos autorais. Réplica às fls. 81/84. Decisão de saneamento à fl. 94. Sentença proferida às fls. 97/98, julgando improcedentes os pedidos autorais. Decisão monocrática às fls. 137/144, tendo sido concedido parcial provimento ao recurso de apelação às fls. 100/115, interposto pela parte autora e cujas contrarrazões foram anexadas às fls. 120/127. A sentença foi anulada e foi determinado o regular prosseguimento do feito, a fim de ser apreciado o pedido de inversão do ônus da prova. Pela parte ré foi interposto Agravo Interno às fls. 146/153, tendo seu provimento negado às fls. 160/167. Às fls. 179 foi deferida a inversão do ônus da prova. A parte ré se manifestou às fls. 184/185, tendo ressaltado que não tinha mais provas para produzir. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Considerando a relação de consumo entre as partes e diante da hipossuficiência da parte autora, deve ser mantida a decisão de deferimento da inversão do ônus da prova. Conforme restou incontroverso, o segurado contratou seguro de vida em grupo desde a década de 1980 e após o falecimento do mesmo, ocorrido em 01/08/2012, a autora requereu o pagamento da indenização securitária com base no certificado de fl. 18. A ré ter efetuado o pagamento integral da indenização em favor da companheira do falecido, uma vez que a mesma foi apontada como primeira beneficiária, enquanto a autora somente é apontada como segunda beneficiária, somente fazendo jus à indenização no caso de falecimento da primeira beneficiária. Por sua vez, a ré não apresentou o proposta de adesão e a indicação dos beneficiários efetuada pelo falecido, não tendo sequer apresentado prova de que o segurado foi cientificado sobre a forma de indicação dos beneficiários, uma vez que a cláusula 2.3 das condições gerais de fls. 77o contéudo da cláusula as condições gerais da apólice. Pelo documento de fl. 18 não é possível aferirmos se a indicação dos beneficiários é subsidiária e se o segurado foi devidamente informado que os beneficiários deveriam supletivos e que o percentual apontado representava o montante da indenização a ser recebida, em especial por se tratar de segurado estrangeiro. Todavia, embora a autora tenha solicitado o pagamento da indenização logo após o seu falecimento, conforme fls. 17, o mesmo foi pago para a companheira do segurado em 08/10/2012, dois meses após o seu falecimento, sem que a ré tivesse sequer questionado a autora sobre o seu interesse, ensejando o ajuizamento de ação consignatória para depósito de metade da indenização securitária. A indicação de beneficiários de seguro de vida visa garantir o respeito à vontade do contratante. No caso em tela, não há como aferirmos se o mesmo desejava apenas o pagamento de metade da indenização em favor de seu companheira ou a integralidade, já que sequer consta declaração de próprio punho do mesmo. Ademais, diante do alegado, a indicação da companheira do falecido deveria ser apresentada pela ré, já que modificou indicação anterior. O segurado contratou o seguro de vida com a ré há quase vinte anos e a autora era a sua única descendente e considerando que o mesmo tinha apenas cinquenta e cinco anos de idade na data de seu falecimento, as provas apontam que o mesmo não efetuou a indicação supletiva da autora e pretendia agraciar sua filha e a companheira com o recebimento da indenização securitária. Diante do pagamento açodado da ré, a mesma deve efetuar o pagamento de metade da indenização para a autora, já que após ter efetuado o pagamento em erro deve ser compelida a pagar novamente para a autora, devendo buscar a via de regresso, se ainda for cabível. No caso em tela, a ré não agiu com boa-fé objetiva, mas visando somente os seus interesses e sem observar os deveres contratuais, não tendo comprovado a diligência e cautela no momento do pagamento da indenização e o cumprimento do seu dever de informação. No que concerne ao alegado dano moral, considerando a falha da ré e as angústias experimentadas pela autora com a ameaça de não pagamento da indenização que lhe era devida, o mesmo restou configurado. A indenização deve ser arbitrada no valor correspondente a R$5000,00, para evitar o enriquecimento sem causa e desestimular a ré na reieteração da mesma conduta, já que as seguradoras costumam ser muito cautelosas para efetuar pagamentos quando discordam do pleiteado e em menos de dois meses do evento '. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES EM PARTES OS PEDIDOS, para condenar o réu ao pagamento da quantia de R$34.882,00(trinta e quatro oitocentos e oitenta e dois reais, acrescida de correção monetária e juros legais de mora, a contar da citação, correspodente à indenização securitária devida para a autora e para condenar a ré ao pagamento de indenização no valor de R$5000,00(cinco mil reais), corrigida monetariamente a partir desta data e acrescida de juros legais de mora, a contar da data da citação, a título de indenização para reparação dos danos morais. CONDENO a ré ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios, no valor de 10% sobre o valor da condenação. Ressalto a aplicação do artigo 475J do CPC para o caso de não pagamento da obrigação de quantia certa, no prazo de 15 dias, a contar do trânsito em Julgado definitivo. Após o trânsito em julgado, em não sendo requerida a execução no prazo do artigo 475J, §5o. do CPC e após dê-se baixa e arquive-se, ficando as partes cientes de que o processo poderá ser enviado para a Central de Arquivamento. P.R.I.
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